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CAPACIDAD DIRECTIVA EN LOS PAÍSES EN PROCESO DE 
INDUSTRIALIZACIÓN AVANZADO: EL CASO E S P A U O L J 
P r o f . D r . D r . S a n t i a g o G a r c í a E c h e v a r r í a 
C a t e d r á t i c o de P o l í t i c a E c o n ó m i c a de l a Empresa 
U n i v e r s i d a d de A l c a l á de H e n a r e s 
I . PLANTEAMIENTO E INTRODUCCIÓN 
Ha c o s t a d o mucho t i e m p o , y no ha s i d o t a r e a 
f á c i l , e l c o n v e n c e r de que l a c a p a c i d a d e c o n ó m i c a 
de un P a í s r a d i c a , e n u n a a m p l i a m e d i d a , e n s u 
Capacidad de l a 
economía y capa- c a p a c i d a d de d i r e c c i ó n . E s t a e s t r e c h a v i n c u l a c i ó n 
cidad de d i r e c - e n t r e l a c a p a c i d a d de una e c o n o m í a y l a c a p a c i d a d 
c lon 
de d i r e c c i ó n y g e s t i ó n de s u s e m p r e s a s s o l a m e n t e 
s e l l e g a a a p r e c i a r en l o s m o m e n t o s d e c r i s i s 
e c o n ó m i c a . P r e c i s a m e n t e e n e l c a s o e s p a ñ o l , . q u e 
con l o s a ñ o s 60 i n i c i a l a e t a p a moderna de i n d u s -
t r i a l i z a c i ó n , s e p u e d e a p r e c i a r de forma u n í v o c a 
1 
Ponencia presentada en el Wissenschaftliche Ar-
beitsgemeinschaft für Technik und Virtschaft. 
Ninlsterium für Vissenachaft und Porschung des 
Landes Nordrhein-Vestfalen. Octubre de 1982. 
C4Milni dt PQlitica Económico do lo Emproso 
cómo este proceso de industrialización no ha ido 
acompañado del desarrollo de las técnicas directi-
vas adecuadas a los niveles de tecnología y a las 
capacidades productivas que se han desarrollado. 
En este sentido queremos exponer aquí, en base del 
caso español, un análisis detallado de las causas 
y motivos que obligan a desarrollar una capacidad 
directiva y su incidencia sobre el conjunto del 
desarrollo económico del País. En nuestra opinión, 
el caso español presenta unas características 
específicas, ya que de un proceso de industriali-
zación muy bajo, a finales de los años 50, pasa 
prácticamente a constituir uno de los Países con 
mayor grado de industrialización entre los países 
intermedios, además, este proceso de industriali-
zación se ha producido en un período relativamente 
corto. 
Cuando uno contempla la perspectiva de los 
P^ ca exigencia años 60 y 70, mejor dicho, centrándonos a mediados 
de los años 70, se aprecia claramente una exigen-en chanco a 
nuevos plan«> 
teamientos c i a muy r e d u c i d a , muy e x i g u a , de m e j o r a r o b u s c a r 
d i r e c t i v o s n u e v o s p l a n t e a m i e n t o s d i r e c t i v o s . Y e l l o s e debe 
a v a r i a s c a u s a s e n t r e l a s q u e d e b e n m e n c i o n a r s e 
l a s s i g u i e n t e s : 
„ <. 1 . E l o r d e n a m i e n t o e c o n ó m i c o en e l c u a l t i e n e 
Marco econó-
mico definido l u g a r e l p r o c e s o de i n d u s t r i a l i z a c i ó n e s t á 
c a r a c t e r i z a d o p o r un d i r i g i s m o a d m i n i s t r a t i v o 
de l a e c o n o m í a . p o r l o t a n t o , f a c i l i t a a l d i r e c -
t i v o un marco c o n g r a d o s de se f ru r idad muy im-
p o r t a n t e s , t a n t o p o r l o q u e s r r e f i e r e a l a 
a d q u i s i c i ó n de l o s i n p u t s como r > r lo 1^^ a f e c -
t a a l a c o l o c a c i ó n de s u s o u t v u t s . Se p o s e e r 
Cátedrp de Política Económica de la Empresa 
todos los elementos que el empresario necesita 
para planificar con amplios grados de certidum-
bre; además, se le facilitan los recursos de 
producción, especialmente la financiación y la 
mano de obra a costes bastante favorables, 
dejando al proceso de dirección solamente 1, a 
responsabilidad concreta que afecta a la efica-
cia técnica y tecnológica de las decisiones 
empresariales. 
# 
2 . En segundo l u g a r , todo e l proceso de i n d u s t r i a -
Directivos l i z a c i ó n se r e a l i j a bajo la t u t e l a de d i r e c t i -
formados en ~ , , , . , . . . 
1 - ' vos formados en el área técnica, ingenieros 
el área téc-
nica dominantemente, y en muchos de los campos 
administrativos y de personal, por personas 
formadas en estrecha vinculación con lo que 
pudiéramos llamar la Administración del Estado 
en sus diferentes funciones. 
5. Tampoco el mundo de la formación, tanto univer-
Reducida sitaria como de escuelas especiales, facilita 
programas y procesos educativos en los que se 
dé prioridad o tengan cierto peso los programas 
de formación en materia de economía empresarial 
y de «anageaent* Podemos decir que en España, 
hasta épocas muy recientes, se desconocen la 
validez y exigencia de estos procesos de' forma-




Todo ello implica, sin lugar a dudas, se-
ries costes, una menor eficacia en la capacidad 
directiva de estos procesos de industrialización, 
y, como consecuencia, una grave hipoteca sobre la 
propia capacidad competitiva de la economía. Como 
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hemos señalado al principio, esto no se ha refle-
jado en los años 63, en períodos de continuo cre-
cimiento, sino que se ha reflejado en los períodos 
de inestabilidad del entorno, de incertidumbre en 
los mercados de ioputs y ontputs, en los períodos 
de crisis en los qie verdaderamente una capacidad 
directiva tiene planteadas exigencias muy claras. 
Muchos de los problemas por los que preci-
samente puede diferenciarse la crisis económica 
española de las crisis que inciden en otras econo-
mías europeas, vienen fundamentalmente acentuados, 
a mi entender, no solo por el componente del pro-
ceso de transición política y societaria, que sin 
duda tiene relevancia sino sobre todo por la 
insuficiencia de capacidad directiva de la empre-
sa española por lo que afecta tanto a los empre-
sarios, como al conjunto de la Sociedad. A este 
respecto, los estudios empíricos que hemos reali-
zado en fechas muy recientes demuestran una amplia 
hostilidad de la opinión pública frente a la figu-
ra empresarial, frente a la figura del Banagement, 
que es el que verdaderamente tiene que disponer 
de capacidad de reapuesta a los procesos de adap-
tación! . 
^Garcia Echevarría, S. "El Empresario, Orden Econó-
mico y Sociedad", ed. Centro de Estudios y Comu-
nicación Económica, Madrid 1982 
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Para hac ír este análisis nos hemo.'3 basado 
fundamentalmente en dos encuestas empíricas rea-
lizadas por v€z primera en España: una que se 
refiere a las relaciones entre la empresa y su 
entorno^ , y una se.'unda relativa ?i Jas estructu-
ras directivas y organizativas de la empresa espa-
nola^. 
Antes de entrar en el análisis de los tree 
Fase;s que han elementos determinantes que arriba hemos menciona-
atravesado las do, debiéramos de referirnos muy brevemente al 
e x i g e n c i a s 
d i r e c t i v a s p r o c e s o h i s t ó r i c o d e i n d u s t r i a l i z a c i ó n y a l a s 
f a s e s o e t a p a s p o r l a s q u e h a n p a s a d o l a s e x i g e n -
c i a s d i r e c t i v a s . Como a c a b a m o s d e m e n c i o n a r , e l 
p e r í o d o d e i ndi s t r i a l i z a c i ó n d e l a e c o n o m í a e s p a -
ñ o l a c o m i e n z a en l o s p r i m e r o s a ñ o s d e l a d é c a d a d e 
l o s 6 0 , b a s á n d o s e en u n a e s t r u c : u r a t é c n i c a y 
a d m i n i s t r a t i v a t o t a l m e n t e o b s o l e t a , c o n e m p r e s a s 
a m p a r a d a s en l a mayor a u t a r q u í a , con e q u i p o s o u y a 
v i d a u t i l i z a d a o s c i l a b a a l r e d e d o r d e l o s 25 a ñ o s ^ , 
c o n m e r c a d o s c e r r a d o s y d i r i g i d o s s i n d i s p o n e l " d e 
l a más m í n i m a c o m p e t e n c i a , y c o n m a r c a d o s d e l o s 
f a c t o r e s d e p r o d u c c i ó n t o t a l m e n t e c o n t r o l a d o s y 
d i r i g i d o s . 
A p r i n c i p i o s d e l o s a ñ o s 6') S Q i n i c i a un 
p r o c e s o d e l i b e r a l i z a c i o n o r i e n t á n d o s e p r e v i a m e n -
t e h a c i a u n a E c o n o m í a d e M e r c a d o . E s t o s p r i m e r o s 
l l b . 
- G a r c i a E c h e v a r r í a , S . , "La c a p a c i d a d d i r e c t i v a de 
l a e m p r e s a e s p a ñ o l a " , e d . p o r e l C e n t r o d e E s t u -
d i o s y C o m u n i c a c i ó n E c o n ó m i c a , M a d r i d s e p t i e m b r e 
1932 
^ S n t r e o t r a s p u b l i c a c i o n e s v é a n s e l o s " I n f o r m e s 
ñ c o n ó r a i c o s " d e l B a n c o C e n t r a l , e s p e c i a l m e n t e e l 
i e l año 1 9 5 9 , e d . Banco C e n t r a l , M a d r i d ( a n u a l ) 
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impulsos encuentran pronto un freno importante que 
incide en la capacidad directiva de la empresa 
española, porque la política económica liberaliza-
dora se inserta dentro de la corriente francesa de 
la planificación i idicativa. Cuando el año 1954, 
esto es, en los albores incipientes del co'nienzo 
del proceso liberalizador, se implantan los Planes 
de Desarrollo Econó.aico y posteriormente Social 
en España, el proc ¡so de industrialización se va 
configurando cada vez más dentro de esta planifi-
cación, fundamentalmente afianzada en la asigna-
ción de recursos financieros, en la asignación de 
ventajas fiscales de la más diversa índole, en la 
asignación de ventajas en cuanto a infraestructura 
y de subvenciones; con ello, al mismo tiempo, se 
inicia el experimento económico de los Polos de 
Desarrollo'. 
Sin entrar «quí en el debate que puede 
Exigencias corresponder al análisis de este experimento de 
tecniC9s: • política económica, por lo que aquí nos afecta 
dimensión 
óptima puede s e ñ a l a r s e que todo e l p r o c e s o de i n d u s t r i a -
l i z a c i ó n s e i n t e g r a d e n t r o de e s t o s p l a n e s , c o n f i -
g u r á n d o s e a c u e r d o s e n t r e d i s t i n t a s e m p r e s a s y l a 
A d m i n i s t r a c i ó n en c u a n t o a c o n s t i t u c i ó n , ampl ia- ' 
c i ó n y l o c a l l z a c i ó n de l a s a c t i v i d a d e s e c o n ó m i c a s . 
E s t e p r o c e s o a d m i n i s t r a t i v i s t a c o n l l e v a fundamen-
t a l m e n t e una e x i g e n c i a t é c n i c a , p u e s l a o b s e s i ó n 
de e s a é p o c a p o r l a s d i m e n s i o n e s ó p t i m a s de l o s 
p r o c e s o s p r o d u c t i v o s y de l a s e m p r e s a s , l l e g a a 
' O e e n t r e l a a m p l i a l i t e r a t u r a e x i s t e n t e , t a n t o 
O f i c i a l como l a que p r e s e n t a l a p r o p i a l a b o r i n -
v e s t i g a d o r a , d e b e m o s r e m i t i r a q u í a l a m p l i o y 
f u n d a m e n t a d o t r a b a j o de C á t e d r a r e a l i z a d o p o r 
B u t t l e r . 
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g r a d o s i n c r e í b l e s d e n t r o d« l o s p r o c e s o s a d m i n i s -
t r a t i v o s , h a c i e n d o i n c l u s o d e p e n d e r de a s i g n a c i o -
n e s de " ó p t i m o s " s u p u e s t o , c o n c e s i o n e s a d m i n i s -
t r a t i v a s muy i m p o r t a n t e s , y r e c h a z a n d o o t r a s . Con 
e l l o s e c o n f i g u r a < 1 panorama e s p a ñ o l de n u e s t r o s 
d i as^ . 
E s t a e t a p a d u r a p r á c t i c a m e n t e h a s t a med ia -
dos de l o s a ñ o s 7 0 d o n d e c o m i e n z a e l p e r í o d o de 
t r a n s i c i ó n p o l í t i c a , con e l c o n s i g u i e n t e abandono 
t o t a l de l o s p í a i t e a m i e n t o s e c o n ó m i c o s e i n d u s -
t r i a l e s , d e j á r i d i i l e s a su b u e n q u e h a c e r y a su 
p r o p i a e v o l u c i ó n , s i n n i n g u n a d e f i n i c i ó n c l a r a d e 
p o l í t i c a e c o n ó m i c a ^ . 
En e s t a f a s e s e a p r e c i a c l a r a m e n t e como en 
Dominio de la 
organización y -'•°^ años 7 0 , d e n t r o de l a s á r e a s c o r r e s p o n d i e n t e s 
gestión denlos a i^ c a p a c i d a d d i r e c t i v a , domina predominantemen»-
procesos téc- , 
^icQs te, en el primer plano, la organización y gestión 
de todos los procesos técnicos, dominando tanto en 
cuanto a la consecución de las mejores tecpologías 
como en cuanto a la mayor perfección en los pro-
cesos productivos como tales. Ya entrada la segun-
da mitad de los años 60, comienza a desarrollarse 
en las empresas españolas una mayor preocupación 
La preocupación por los procesos de mercados fundamentalmente. Aún 
por el márketing 
cuando los niveles de competencia han sido siempre 
muy reducidos, en términos generales, empieza a 
surgir en este período, posterior al del perfec-
cionamiento técnico en la gestión empresarial, la 
'véanse las diferentes disposiciones emanadas de la 
Administración concediendo autorizaciones para el 
desarrollo de la actividad industrial. 
Como único documento clave en el que se tato de 
asentar la actuación económica debe señalarse el 
denominado "Pactos de la Moncloa". 
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preocupación por el marketing y por la colocación 
de los productos. Se origina como consecuencia de 
los superávits dt capacidades que se habían crea-
do en muy pocos aíos. En estas dos épocas se puede 
apreciar también, por cualquier observador que 
haya tenido la oportunidad de vivirlas, que no se 
cuestiona en ningún momento la necesidad de dispo-
ner de nuevos planteamientos directivos, de nuevas 
organizaciones empresariales, de nuevos sistemas 
de información y de estrategia empresarial. Al 
contrario, Puede verse como hasta ya entrados los 
años 70 prácticamente todo campo del management 
permanece con sus propias estructuras y con raíni-
cálculo econó- "*"' innovaciones. Los años 60 se caracterizan 
oiicp también por la falta de cálculo económico, y fun-
damentalmente del cálculo de inversiones. Puede 
decirse que en la gestión empresarial no comienzan 
a realizarse cálculos de inversiones en grandes 
proyectos hasta casi finalizados los años 60. Ello 
indica que el directivo español se ha desarrollado 
en una situación caracterizada por una falta de 
exigencias a la capacidad directiva, a la propia 
estructura organizativa de la empresa y a una 
mayor racionalización de los procesos directivos. 
Pudiera incluso decirse, de forma dura, que prác-
ticamente no ha existido dirección empresarial en 
el sentido moderno de una estrategia con horizon-
tes económicos lo suficientemente largos y basada 
en un cálculo económico que permitiese tomar con 
racionalidad las decisiones empresariales. Las 
consecuencias de esto se aprecian, como antes 
hemos mencionado, en los momentos actuales de 
crisis. 
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En e s t e m ¡ m e n t ó , e n t r a d o s l o s años 80 , . uno 
de l o s mayore» r e t o s que t i e n e p l a n t e a d a l a S o c i e -
dad e s p a ñ o l a es v e r d a d e r a m e n t e l a a d a p t a c i ó n de 
s u s p r o c e s o s d i r e c t i v o s a l a s e x i g e n c i a s t a n t o d e l 
e n t o r n o como de l a p r o p i a e s t r u c t u r a e m p r e s a r i a l . 
La f a l t a de c a p a c i d a d a d a p t a t i v a , no y a s o l o d e l 
d i r e c t i v o , s i n o de l a s e s t r u c t u r a s d i r e c t i v a s y 
o r g a n i z a t i v a s de La e m p r e s a e s p a ñ o l a , c o n s t i t u y e 
uno de l o s e l e m e n t o s más d e c i s i v o s a l a h o r a de 
p o d e r d a r una r e s p u e s t a f a v o r a b l e a l o a p r o c e s o s 
de a d a p t a c i ó n . 
I I . INCIDENCIA DEL ORDENAMIENTO ECONÓMICO EN LA 
CAPACIDAD DIRECTIVA DE LA EMPRESA 
La c o n f i g u r a c i ó n de un p r o c e s o d i r e c t i v o 
e f i c a z no s ó l o depende ya de que s e f a c i l i t e n l o a 
p r o c e s o s de i n d u s t r i a l i z a c i ó n , p r o p o r c i o n a n d o a l 
e m p r e s a r i o g r a d o s de c e r t i d u m b r e i m p o r t a n t e s en 
todo lo que c o n s t i t u y e su e n t o r n o , s i n o que i m p l i -
ca f u n d a m e n t a l m e n t e que en s i s t e m a s de un e n t o r n o 
c i e r t o o i n t e r v e n c i o n i s t a a d m i n i s t r a t i v o no s e 
c r e a l a d i n á m i c a q u e e x i g e , en un p r o c e s o i n c i -
p i e n t e , e l c o n t i n u o e n r i q u e c i m i e n t o por á r e a s y 
p o r e t a p a s de una c r e c i e n t e me jo ra d e l m a n ^ g e m e n t 
moderno en una empresa i n d u s t r i a l . 
E s t á c l a r o que l a c a p a c i d a d de una economía 
e s e l r e s u l t a d o de su c a p a c i d a d d i r e c t i v a , t a n t o 
de l a empresa p r i v a d a y p ú b l i c a como de l a p r o p i a 
A d m i n i s t r a c i ó n . Hay q u e i n s i s t i r , s o b r e todo en 
n u e s t r o P a í s , en q u e l a a c t i v i d a d e c o n ó m i c a s e 
d e s a r r o l l a en l a e m p r e s a , a s p e c t o e s t e que e s t á 
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continuamente descuidado tanto en los procesos de 
configuración política como en la configuración 
legislativa respecto a las diferentes áreas de la 
actividad empresarial. Esto se aprecia claramente 
en el hecho de que el entorno en el cual se des-
arrolla esa actividad empresarial no valora sufi-
cientemente la actividad directiva como elemento o 
pilar clave para dar satisfacción a las exigencias 
de esa Sociedad. Y si ese entorno no valora las 
aportaciones directivas, nos encontraremos en un 
proceso de continuo empeoramiento de esta capaci-
dad de dirección, al no existir una contrapartida 
suficientemente valiosa como para que puedan pro-
ducirse nuevas aportaciones en el campo empresa-
rial . 
Es curioso observar que las encuestas rea-
Capacidad compe- lizadas en St. Gall en sobre el problema de la 
Citiva y capa- ^ 
cidad directiva capacidad competitiva de la empresa suiza^ , des-
cansan básicamente en el análisis de la capacidad 
directiva de sus empresas. Creo que éste es un 
planteamiento correcto y que significa claramente 
la capacidad de detectar uno de los aspectos 
claves da la vida económica y empresarial. 
Ya Gutenberg, y con él casi todos los auto-
res modernos, ^al diferenciar entre el grupo de 
factores elementales y los factores dispositivos. 
'"Konzepte und Methoden der Unt ernehmungsf ürung", 
ed. Bmil Brauchlin, Haupt Verlag Berna 1981 
^Gutenberg, E., "Economía de la Empresa", 5^ ed., 
Bilbao 1981; del mismo "Grundlagen der Betriebs-
w i r ts cha f ts 1 eh re " , tomo I, "Produk t ion" , ed . 28, 
Heidelberg 1981; entre otras obras ver también 
Ulrich, H., "La empresa como Sistema Social". 
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introduce en el pensamiento económico empresarial 
la exigencia directiva con una sistematización y 
valoración que plantea ya una más amplia formali-
zación de todos los aspectos directivos, tanto por 
lo que se refiere a filosofías y técnicas, como a 
los meros aspectos operativos. 
Existe, ciertamente, una estrecha interre-
Ordenamiento lación entre capacidad directiva y el ordenamiento 
económico 
económico de un País, entendida la primera como la 
dinámica de adaptación a nuevos planteamientos y 
técnicas, provocadas éstas por el surgimiento de 
ellos mismos o por cambios en el entorno, como 
también por lo que respecta a la tensión constan-
te, a la necesidad permanente, de mejorar la capa-
cidad de utilizar los recursos vía de una mejor 
dirección y organización. Consiguientemente, im-
plica un cambio necesario en loa esquemas organi-
zativos. 
Para el caso español esta claro que en la 
Reducida• 
capacidad situación de una economía adminis trativis ta se han 
de management producido exigencias mínimas a este proceso diná-
mico de adaptación y que, por lo tanto, la empresa 
española no dispone de una capacidad de •atustgeaent 
que corresponda a la capacidad tecnológica y téc-
nica que tiene en estos momentos su industria. En 
este sentido, debe quedar bien claro que del orde-
namiento económico, no solamente se deriva una 
dinámica de adaptación eficaz de la dirección y 
organización empresarial, cuando existe una "pre-
sión" de exigencias a mejores aportaciones direc-
tivas, sino que la condición sine qoa non para que 
se produzca esta exigencia de capacidades dlrecti-
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vas, es la existeacia de competencia. Sin un orden 
económico que tenga como criterio de coordinación 
a la competencia y que sea impulsor lie la utiliza-
ción de los recursos de un país, no se dispondrá 
nunca de una capacidad directiva "óptima", de una 
capacidad de adaptación, de una capacidad de 
innovación, tal como lo demuestra de forma feha-^  
ciente el caso español. 
Esta es pare mi, por tanto, una de las 
bases claves para analizar y asegurar el que en 
Necesidad todo proceso industrializador las exigencias tec-
d|e una eco- , ^ , , . . ^ -
nomíá de nologicas y técnicas debieran estar mas armoniza-
mercado das con las exigencias de aanageaent en cada uno 
de los casos. Si no existe un orden económico que 
obligue a una mayor racionalidad en los recursos, 
y solamente se fomentan los procesos técnicos, 
se producirá una desarmonía muy importante en la 
capacidad de gestión y dirección empresarial fren-
te a la capacidad de los recursos productivos 
disponibles. Pero lo que es todavía más relevante 
en cuanto a la incidencia del ordenamiento econó-
mico sobre la capacidad empresarial, es no sólo 
por lo que afecta a que se disponga de una mejor 
eficacia económica como también de una renovación 
y acceso de nuevos empresarios y directivos a las 
tareas de gestión y dirección, sino también por lo 
que afecta a la propia valoración que pueda hacer 
la Sociedad de la capacidad empresarial. 
Cuando se habla de economía de mercado en 
países como España, se está más dentro del mareo 
de afirmaciones verbales que en hechos concretos, 
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tanto por parte de los políticos como por parte de 
los propios empresfríos en muchas situaciones. 
Creo que se debe, por tanto, valorar en su 
justo peso el hechc de disponer de un orden econS-
raico que obligue i plantear una armonización y 
sincronización más exacta entre el proceso tec-
nológico y técnicfi y el proceso de capacidad di-
rectiva que viene impulsado por este ordenamiento 
económico. Esto repercute a su vez, de forma fun-
damental, en el hecho de que esa sociedad acepte 
o no un ordenamiento de economía de mercado como 
punto de referencia para la solución de los nuevos 
problemas y de laf nuevas tareas que se acometen 
en esta sociedad. 
A mi entender ésta es precisamente la nota 
importante que se deduce del estudio empírico, que 
anteriormente hemos mencionado, donde solamente el 
16% de los españoles considera que estaría dis-
puesto a realizar alguna actividad de BanageBent^. 
En el mundo universitario no se llega siquiera al 
11? de los universitarios encuestados que conside-
ran que realizarán tareas de aanageaent en una 
empresa en su futuro profesional. 
Estos elementos, a mi juicio, son conse-
cuencia de esta falta de empuje en el desarrollo 
de la capacidad directiva, de un empobrecimiento 
en el proceso regenerador de los mandos directi-
vos, de una deficiente selección de los más capa-
^García Echevarría, S., "El empresario...", oh. 
c i t. 
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citados para la realización de tales tareas y, 
consiguientemente, de un empeoramiento en la valo-
ración que la sociedad hace de la aportación del 
directivo a los problemas de la misma. Y esto en 
un País en el q u *; se debate el tema sobre las 
formas de organización de la economía con sesgos 
c ent ral iz ado r es o con sesgos descent ral izado res , 
tiene una importancia vital. El papel del desarro-
llo de una moderna capacidad directiva y su inter-
dependencia con el orden económico y viceversa, 
constituyen, en mi opinión, dos piezas claves que 
son la base para garantizar estructuras políticas 
abiertas y pluralistas. 
III. VALOBACIOH DK LAS BSTBDCTDBAS DIBBCTIVAS DE 




Si bien es cierto que no existen magnitur 
des de medida absolutas para enjuiciar el grado de 
"modernidad" de una estructura directiva, sí se 
poseen, en cambio, conocimientos suficientes en 
materia de economía de dirección para valorar si 
nos encontramos ante esquemas eficaces y plantea-
mientos directivos que den respuesta a las.exigen-
cias de una moderna dirección y organización em-
presarial . 
Cuando un país minúsculo ss encuentra en 
un proceso avanzado de industrialización, se dis-
pone de empresas con sistemas cada vez más comple-
jos, con entornos más dinámicos y más inestables, 
estructuras 
directivas 
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y con mayores dificultades para reflejar BUB 
Encuesta sobre decisiones en horizontes económicos suficientemen-
te largos, tal como lo exifen las propias decisio-
nes empresariales. Sn este sentido es en el quá se 
trata de exponer £ quí va 1orativamente cuál es la 
actual estructura directiva de la empresa españo-
la, consecuencia de los procesos de industrializa-
ción arriba mencionidos, y que constituye toda una 
experiencia muy reljvante en cuanto a analizar los 
elementos que han faltado para dar una mayor efi-
cacia al proceso económico, vía de una mayor efi-
cacia de la capacidid directiva de sus empresas. 
En primer ligar, tenemos que señalar que 
Composición este estudio empírico se ha realizado considerando 
del panel diferentes dimensiones empresariales y loa secto-
res económicos más relevantes de la economía espa-
ñola1 . Se trata de un Panel de expertos que se 
mantiene constantemente dentro de la dinámica 
cuidada del panel y que, por lo tanto, las contes-
taciones son sumamente representativas, por ser 
todos ellos directivos implicados en empresas de 
la más diversa procedencia en cuanto a actividad y 
en cuanto a su dimensión. Además, queremos tam-
bién señalar, que este panel se ha caracterizado 
por una di versificación en cuanto a las personas 
que han tenido acceso a la contestación de la 
misma. 
^García Echevarría, S., "La capacidad directi-
va...", ob. cit. 
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Si consideramos el panel por sectores de 
actividad, apreciamos (véase el cuadro n*. i) cuál 
ha sido su estructura. Podemos destacar una amplia 
dispersión de toda la actividad económica. 
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Sector N*. de Empresas % s./total 
1. EXTRACTIVOS 3 2.68Í 
2. ALIMENTACIÓN 3 2.68Í 
3. TEXTIL 7 6.25* 
4 . CONFECCIÓN 4 3 .57ÍÍ 
5 . MADERA 3 2 . 6 8 Í 
6. ARTES GRÁFICAS 5 4.46Í 
I 
7. CUERO Y PEEL 5 4.46Í 
8. PAPELERA 5 4.46Í 
9. CAUCHO 2 1.78* 
10. QUÍMICAS i MAT. PLÁSMICAS 15 13.40* 
11. INDUSTRIA ELÉCTRICA 6 5.36* 
12. ENERGÍA (íLBCT. AGUA, GAS) 3 2.68* 
13. SILEROMETALURGICA 5 4.46* 
14. CONSTRUCCrON 8 7.15* 
15. BANCOS 5 4.46* 
16. SEGUROS 4 3.57* 
17. TRANSPORTÁIS 8 7.15* 
18. COMERCIO 5 4.46* 
19. MECÁNICA DE PRECISIÓN 2 1.78* 
20. COMERCIALIZACIÓN (VTA.POR MAYOR) 5 4*46* 
21. SERVICIOS 3 2.68* 
22. SIN CLASIFICAR 6 5.36* 
TOTAL 112 100.00-
CUADRO ff'.l: Clasificación del panel de profesionales de la 
economía de la empresa según el sector económi-
co en el que desarrollan su actividad. 
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En cuanto a la dimensión de las empresas 
consultadas, y que han contestado, se aprecia el 
dominio característico en la economía española de 
las empresas medias, a las que corresponden prác-r 
ticamente casi en un tercio de las respuestas, 
empresas que oscilan entre 250 y 1000 perdonas, y 
también por lo que respecta a empresas pequeñas en 
crecimiento entre 50 y 250 personas, con lo que se 
refleja la estructura empresarial de España en una 
amplia medida. 
CTi 






Menos de 25 
Entre 26 y 50 
Entre 51 y 250 
Entre 251 y 1.000 
Más de t.000 
















CUADRO N°. 2: Clasifica o ion del panel de profesionales de la 
econo'níq de la empresa se^ ú^n el ta'iaño de l.i 
gTipresa en la Tue trabajan. 
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En cuanto al cargo de las personas eneues-
tadas (cuadro n*. 3) dominan fundamentalmente los 
directores financieros y administrativos, seguidos 
por los directores generales y por los responsa-
bles de marketing, por lo que naturalmente la 
contestación tiene un sesgo, hasta cierto punto 
importante, a la hora de valorar la capacidad 
directiva, en lo qua afecta a los responsables de 
la gestión financi3ra y administrativa. Por ello, 
los resultados que aparecen en la encuesta, sobre 
todo en materia de estrategia empresarial, son, 
aún mucho más deficientes que lo que puede pensar-
se en una primera observación. 
ÍM 



















Servicio de estudios económicos 
y financieros 
Director financiero y administrativo 51 
Director marketing-comercial 
Director del d st^ ar tamen to fiscal 
Control de gestión 











2 , 6 8 
14 ,29 
3 ,57 
8 , 9 3 





TOTAL 1 12 100,00 
CUADRO N° 3• Clasificación del panel de profesionales de la 
economía de la empresa según el car/^o que 
desempeñan. 
s 
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P u e d e s e ñ a l t i r s e que e s t a p r i m e r a a p r o x i m a -
c i ó n que s e ha r e a l i z a d o s o b r e l a e s t r u c t u r a d i -
r e c t i v a y o r g a n i z a t i v a de l a empresa e s p a ñ o l a , se 
c e n t r a t o t a l m e n t e e i e l esquema c l á s i c o d e l s i s t e -
ma de f a c t o r e s d i s p o s i t i v o s ^ . 
E s t o e s , s e a n a l i z a n l o s p r o c e s o s d i r e c t i -
v o s l o s de p l a n i f i c a c i ó n y l o s de o r g a n i z a c i ó n , 
P lani f icac ión * s í como p o r l o q u e r e s p e c t a a l o s s i s t e m a s d e 
organización y i n f o r m a c i ó n como i n s t r u m e n t o s de c o n t r o l . Se b u s c a 
sistemas de ^ 
información prácticamente una contestación a tres preguntas: 
1*. ¿Cuáles son las estructuras de poder de la 
empresa española y, cómo están configuradas 
estas estructuras? 
2'. ¿Cómo están configurados los órganos de go-
bierno? 
3*» ¿Cómo se configuran los procesos de decisión 
• - en la empresa española, tanto en lo que se 
refiere a sus aspectos formales como en cuanto 
a los estilos de dirección y a la utilización 
de modernos sistemas directivos? 
4*. También se trata de analizar cuáles son los 
esquemas organizativos y cuáles son las dispo-
nibilidades de información que exige un proce-
so racional de toma de decisiones. 
1 Ver Gutenberg, E., ob. cit. 
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En c u a n t o a l pftaero de loa a s p e c t o s , es tp 
Sociedad AnSpima gg^ g^ cuanto a l aa e s t r u c t u r a s de l o s ó r g a n o s de 
cpioo fpma lux'í'' 
¿iüQ gestión, se obtiene el resultado de que en España 
la mayoría de las empresas consultadas (el 93^) 
son Sociedades Anónimas. Esta es, ciertamente^ unai 
peculiaridad del problema legislativo espaBol, en 
el que la figura usual es la de la Sociedad Anóni-
ma, teniendo muy poco peso las otras formas jurí-
dicas. Se considera de interés la estructura que 
se deriva de la composición de los Consejos de 
Administración, que tienen como media 9 personas y 
que, según las dimensiones oscila entre 5 y M 
(véase cuadro n*. 4). 
Una de las cuestiones que interesaban era 
si en la praxis empresarial española existe, ya de 
hecho, una separación entre lo que son las tareas 
de un "Consejo de Supervisión" y ^as tareas de un 
"Comité Ejecutivo". Ciertamente se observa que 
solamente dos de las personas que componen el 
Consejo de Administración son directivos' y el 
resto realiza su actividad como miembros de un 
Comité de Dirección, como directivos, sin inte<* 
gración en el Consejo de Administración. Ello 
quiere decir que la praxis empresarial española va 
muy por delante de la legislación mercantil que 
define solamente una organisación unidimensional 
de los órganos de gobierno de la empresa. 
Una de las características relevantes en 
Cent:r8liza- cuanto a la estructura de poder de la emp^ssa 
d'^  decisián española es la fuerte centralización del poder en 
muy pocas personas con capacidad de decisión, 
siendo la media, y el máximo prácticamente, de 
tres personas responsables. Ello significa que, a 
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l a v i s t a d e l n ú m e r o de p e r s o n a s r e s p o n s a b l e s d e l 
á r e a de a c t i v i d a d d e n t r o de l a e m p r e s a , su c a p a c i -
dad de i n f l u e n c i a , a l no e x i s t i r un Comité D i r e c -
t i v o v i n c u l a n t e , j u r í d i c a y m e r c a n t i l m e n t e , i m p l i -
ca un s e s g o f u e r t e m e n t e c e n t r a l i z a d o r de l a a c t i -
v i d a d d i r e c t i v a de l a e m p r e s a e s p a ñ o l a . E l l o i m -
p l i c a , b á s i c a m e n t e , que l o s p r o c e s o s p a r t i c i p a t i -
Ba ja^par t i c i - y^g gjj j ^ ^ toma de d e c i s i o n e s son más b i e n b a j o s en 
pación en la „ 
toma de decio- t o d o s l o a n i v e l e s de l a a l t a d i r e c c i ó n e m p r e s a -
»es r i a l . 
En 8 egondo * lagar, como conclusión de la 
encuesta, existen trea aspectos destacables: 
a) q,ue hoy en día existe en la empresa española 
una amplia preocupación por los problemas di-
rectivos, 
b). que el directivo español se ha abierto a la 
aceptación de nuevos planteamientos y técnicas 
de organización y dirección, 
c) que se plantea la búsqueda de nuevos aprendiza-
jes, la búsqueda de información y que, en gran 
medida, teme bastante los fracasos experimenta-
dos en materia de dirección, sobre todo en 
áreas típicas de los años 60 y 70, como son 
marketing y financiación. 
Esto vuelve a reafirmar la tesis anterior-
mente expuesta de que solamente cuando se ha pro-
cedido a una apertura del entorno y del ordena-
miento económico, surge esa necesidad de buscar 
respuesta a las situaciones cambiantes del entorno 
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y de l a p r o p i a d i n á m i c a e m p r e s a r i a l , v í a nuevos 
p l a n t e a m i e n t o s y t é c n i c a s d i r e c t i v a s . Podemos 
d e c i r , q u e en e l a v a n c e de l o s ú l t i m o s t r e s años 
s e r e f l e j a no ya s ó l o e l hecho de que l a e m p r e s a 
e s p a ñ o l a haya m o d e r n i z a d o s u s e s t r u c t u r a s d i r e c t i -
v a s y o r g a n i z a t i v a s , s i n o más b i e n e l q u e e s t S 
d i s p u e s t a y l i s t a p a r a a s u m i r e s t e p r o c e s o de El d i rec t ivo 
español esta 
abier to a l m e j o r a y c a m b i o , m o d i f i c a n d o e s t a s e s t r u c t u r a s 
cambio directivas y organizativas. Este punto es relevan-
te, lo que se necesita, tal como se deduce de la 
encuesta realizada, es una mayor capacidad para 
acelerar este prC'Ceso de adaptación. 
En este sentido sorprende, conociendo la 
empresa española, el que se admita la existencia 
*". , de una estrategia empresarial en un alto porcenta-
empresarial 
je (58Í), y que casi el 80^ de las personas en-
cuestadas afirmen que es necesaria la disposición 
de una estrategia empresarial para un management 
moderno. Sin embargo, existe una laguna muy impor-
tante en la contestación obtenida lo que se deduce 
del hecho de que no puede aceptarse la existencia 
de que en un 58% de las empresas españolas se 
posea una estrategia empresarial cuando no se 
dispone de los instrumentos que debe utilizar a 
tales efectos. Además, el entorno en el cual se 
está desarrollando la empresa española en los 
últimos tres años no es precisamente el más ade-
cuado para que se puedan definir y aplicar estra-
tegias empresariales. La inestabilidad más absolu-
ta, junto a la incertidumbre más feroz de un en-
torno empresarial como el español, hacen invlable 
el que puedan emplearse racionalmente estrategias 
directivas de medio y largo plazo. 
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Esto se aprecia en el hecho de que el hori-
zonte económico de las empresas españolas es muy 
reducido y que las decisiones empresariales están 
sujetas, sobretodo, al corto plazo. 
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SíEi i r id lon de 
l a e x p r e s a 
8 ' s i e m b r o s 
d e l c o n s e j o 
d& a d i r . i n i s -
t r a c i 5 n 
S» d i r e c t i -
vos en e l 
c o n s e i o 
V p e r a o n a s 
que d i r i í j o n 
l a s p r i n c i -
r a l e s á r e a s 
-25 P 2 5 - 5 0 P 5 1 - 2 5 0 P 2 5 1 - 1 0 0 0 P +1000 P s / c l a s . 
14 1 1 
CUAÜHO S*. 4: 'i', da personas que COBO media confcraan loa órganos da Go-
bierno clssiT'icados por tanaño de la empresa 
¿Ks innecesaria la estrategia eapresarial? 












¿Bxiate en su eapresa una darinici6ii de objetivos? 












.' i : '-;:;'. r a t, fi c i ;Í Ü n p r O :J a r i a 1 ;/ d a f t n i c i E !i d e c b ,1 c t i -
vos. 
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Son muchas las causas que obligan a este 
planteamiento, pero ello, en una moderna organiza-
ción empresarial, no implica que no se pueda apli-
car una política ni gestión empresarial y que no 
se disponga de la flexibilidad adecuada para adap-
tarse a ese entorno. Pudiera decirse que es más la 
predisposición a poseer estrategia que la existen-
cia actual de la misma» Y en este sentido, el 
horizonte económico mencionado, que viene a ser de 
un año, y en el mejor de los casos hasta tres, es 
un elemento determinante que permite un juicio 
bastante desfavorable sobre la capacidad estraté-
gica de la empresa española. 
Esto también se aprecia a la hora de anali-
.^ . . zar el cómo se definen los objetivos empresaria-
Objetxvos 
empresariales les. Sorprende en la encuesta el elevado grado de 
respuestas en lo que se refiere a la implantación 
de objetivos, señalando que en el 82^ de las em-
presas medianas y, aproximadamente en el 9 3% de 
las grandes, existe una definición de objetivos y 
que, según los datos obtenidos, también la empre-
sa pequeña dispone en un 78^ de esta capacidad. El 
panorama cainbia radicalmente cuando se descubre 
que son muy pocas las empresas medianas y pequeñas 
que tienen una definición escrita dé objetivos, y 
que lo que a la hora de contestar se ha reflejado 
es que se tiene un objetivo a perseguir, pero sin 
grados de formalización que incidan en la capaci-
dad directiva y de gestión de la empresa. 
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Como antes hemos mencionado, incide seria-
mente el que el horizonte econSmico de estos obje-
tivos sea de un año, por lo tanto, se trata básiiT 
camente de presupuestos empresariales. Sólo en las 
empresas grandes se llega a tres años, lo cual e^ 
claramente insuficiente para poder considerar la 
existencia de sistemas objetivos formalizados ^ue 
pudieran constituir base de una filosofía empre-
sarial, de una estrategia empresaria}.. y de una 
























H-ORIZONTE I SEIS MESES 
DE LA I UN ANO 
DEFINICIÓN I MENOS DE 3 ANO
DE OBJETIVOS I MAS DE 3 ANPS 
SISTEMA DE i 
OBJETIVOS I SUFICIENTE 63 56 
I INSUFICIENTE 41 36 
o SISTEMA DE 
I OBJETIVOS I - SI 66 59 
COMO INSTHU- I - NO 20 18 
MENTÓ DE I NO CONTESTA 26 23 
S CAMBIO 
CUADRO N° 6: Sistema de objetivos 
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Tanto en el área de definición de estrate-
gias y objetivos, como en lo que respecta al 
sistema organizativo, debe señalarse que se define 
claramente un grado elevado de centralización de 
todos los procesos, con una evolución participati^ 
va muy pobre en el conjunto de los casos. Bllo se 
aprecia de forma muy clara en el hecho de que 
existe un elevado grado de insatisfacción sobre 
cómo están configurados los objetivos (50Í de las 
respuestas), lo que nos confirma también la tesis 
arriba mencionada de la predisposición a adoptar 
nuevos planteamientos y técnicas por parte de los 
directivos españoles. 
Sorprende a la hora de analizar las moder-
Estilos^de ñas técnicas directivas, el hecho de la aceptación 
dirección 
o existencia de estilos de dirección, cuando el 
tema es prácticamente inexistente en la literatura 
española y en los procesos formativos del directi-
vo, sólo en casos muy reducidos. Puede deducirse, 
de la propia enumeración de estos estilos directi-
vos, una acentuación del proceso centralizador y 
un empobrecimiento de la participación a altos 
niveles, tal como se ha mencionado anteriormente* 
¿Desea saber sobre la incidencia en la empresa de un estilo 
de dirección concreto? 
N*-empre3a9 ^"s/total 
- SI 77 69 
- NO 30 27 
T.A nrj?AnieaciSn de su empresa e s « . « 
N*-empresas ^ - s / t o t a l 
CENTRALIZADA 60 54 
DESCENTRALIZADA 39 35 
CUADRO N' 7: Sstiloa de dirección y grado de descentraliza-
ción de la organización 
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En cuanto i. l a s e s t r u c t u r a s o r g a n i z a t i v a s 
Estructuras s® a p r e c i a una c l a r a p r e d i s p o s i c i ó n a a d m i t i r la 
organizativas e x i s t e n c i a de o rgan i zac ión formal , pe ro s o l a m e n t e 
en un 34/¿ se dispone de información e s c r i t a sobre 
l a s t a r e a s o r g a n i z a t i v a s . Lo que c o n s t i t u y e un 
í n d i c e sumamente b a j o , y q u i z á l a mayor l a g u n a 
e x i s t e n t e en la empresa española que, a l amparo de 
una o r g a n i z a c i ó n sumamente c e n t r a l i z a d a , descuida 
t o t a l m e n t e , no ya sólo e l h^cho de un p r o c e s o más 
p a r t i c i p a t i vo en l o s p r o c e s o s de d i r e c c i ó n , s ino 
la p rop ia d i v i s i ó n de t a r e a s , en la a s i g n a c i ó n de 
t a r e a s , i n c l u s o a l o s más a l t o s n i v e l e s d i r e c t i -
vos . 
E s t o l l e v a a una d i l u c i ó n i n c r e í b l e de 
r e s p o n s a b i l i d a d e s , a una d u p l i c a c i ó n de t a r e a s y a 
una f a l t a de p r o f e s i o n a l i z a c i ó n , en muchos de l o s 
ca sos , den t ro de l a p rop ia empresa. Se e s t u d i a en 
m a t e r i a o r g a n i z a t i v a , y para una va lo rac ión ade-
cuada, e l a n á l i s i s de los in s t rumen tos de c o o r d i -
Instrumentos 
de coordinación n a c i ó n que u t i l i z a l a o r g a n i z a c i ó n e m p r e s a r i a l . 
Domina c la ramente e l p r e s u p u e s t o con c a r á c t e r de 
co r to p l a z o , y l a f i j a c i ó n de o b j e t i v o s , pero e s to 
solamente aproximadamente en una c u a r t a p a r t e de 
l a s empresas. 
Puede d e c i r s e que . en l a empresa e spaño la 
l a s modernas t é c n i c a s de o rgan i zac ión para o r g a n i -
zac iones d e s c e n t r a l i z a d a s no se han ap l i cado toda-
v í a . Y aqu í es nuevamente donde se a p r e c i a l a 
t e s i s de a p e r t u r a d e l d i r e c t i v o español hac i a el 
cambio. Un 56? de l a s c o n t e s t a c i o n e s d e s t a c a n l a 
n e c e s i d a d de una mayor d e s c e n t r a l i z a c i ó n de l a 
o rgan izac ión empresa r i a l y , por lo t a n t o , se mani-
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f i e s t a e l i n t e r é s p o r t o d a i n i c i a t i v a que vaya 
o r i e n t a d a a un p r o c e s o p a r t i c i p a t i v o más ampl io en 
l a a l t a d i r e c c i ó n . El r e s t o de l o s i n s t r u m e n t o ^ de 
c o o r d i n a c i ó n moderna son p r á c t i c a m e n t e i n e x i s t e n -
t e s . P u e d e d e c i r s e que es e l á r e a o r g a n i z a t i v a e l 
que p r e s e n t a mayores e x i g e n c i a s de m o d e r n i z a c i ó n . 
En c u a n t o a l o s s i s t e m a s de i n f o r m a c i ó n , 
Sistemas de como p u n t o d'e r e f e r e n c i a v i t a l p a r a un a n á l i s i s de 
información ]^  a c a p a c i d a d de d e c i s i o n e s r a c i o n a l e s , s e a p r e c i a 
que e l 94% de l o s e n c u e s t a d o s c o n s i d e r a n que deben 
m e j o r a r s e y q u e , a p e s a r de e l l o , l o s s i s t e m a s 
a c t u a l e s b a s a d o s en l a c o n t a b i l i d a d f i n a n c i e r a y , 
p o r l o g e n e r a l , en una d e f i c i e n t e e s t r u c t u r a de 
c o n t a b i l i d a d a n a l í : i c a , s o n s u f i c i e n t e s p a r a l a 
a c t u a l toma de d e c i s i o n e s . E s t o es una c o n t r a d i c -
c i ó n en e l s e n t i d o de q u e , aún hoy d í a , en l a 
e m p r e s a e s p a ñ o l a no hay una v e r d a d e r a u t i l i z a c i ó n 
de l a i n f o r m a c i ó n a d e c u a d a p a r a l a toma de d e c i - -
s i o n e s . Es de i n t e r é s r e s a l t a r como e l 73% de l o s 
e n c u e s t a d o s t i e n e n i n t e r é s en e l d e s a r r o l l o de 
s i s t e m a s de i n f o r m a c i ó n , y que además en e l 68% 
de l o s c a s o s e x i s t e n c a p a c i d a d e s i n f o r m á t i c a s 
s u f i c i e n t e s . P u e d e a f i r m a r s e q u e en l a e m p r e s a 
e s p a ñ o l a l o s s i s t e m a s de i n f o r m a c i ó n s e e n c u e n t r a 
en un c l a r o e s t a n c a m i e n t o , muy por d e t r á s t o d a v í a 
de l a p r e d i s p o s i c i ó n a l cambio en m a t e r i a d i r e c t i -
va y o r g a n i z a t i v a , y q u e e l d e s a r r o l l o de l o s 
s i s t e m a s de i n f o r m a c i ó n e s t á a ú n p o r h a c e r . Todo 
e l l o r e a f i r m a l a h i p ó t e s i s de que e l c á l c u l o eco-< 
nómico no c o n s t i t u y e t o d a v í a en l a empresa e s p a ñ o -
l a e l e l e m e n t o b á s i c o p a r a l a toma de d e c i s i o n e s , 
en e l s e n t i d o de una mayor r a c i o n a l i d a d y con l o s 
h o r i z o n t e s económicos que deben c a r a c t e r i z a r a l a 
a c t i v i d a d e m p r e s a r i a l . 
¿Está Vd* satisfecho con los actuales sistemas de informa-
ción? • 
W*'empresas ^-s/totaí 
- SI 64 57 
- NO 48 43 





¿Dispone de capacidad informática suficiente? 
o. 













- SI 77 69 
- NO 32 28 
CUADRO N° 8: Sistemas de información, capacidad informática. 
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Uno de l o s d a t o s más s i g n i f i c a t i v o s en 
c u a n t o a l a c a p a c i d a d d i r e c t i v a a l a r g o p l a z o , es 
P lani f icac ión 
empresarial I s i m p o r t a n c i a de l a p l a n i f i c a c i ó n e m p r e s a r i a l . La 
c o n t e s t a c i ó n d e q u e en e l 10% de l o s c a s o s s e 
d i s p o n g a de p l a n i f i c a c i ó n con un h o r i z o n t e de 1 a 
2 a ñ o s , i n d i c a que s e t r a t a de p r e s u p u e s t o s y q u e 
p u e d e c o n s i d e r a r s e como sumamente r e d u c i d a , o c a s i 
i n e x i s t e n t e , l a p l a n i f i c a c i ó n e s t r a t é g i c a en l a 
empresa e s p a ñ o l a , s a l v o e x c e p c i o n e s c o n c r e t a s . 
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S*'empresas ^"s/total 
Planificación para..* 
- Con.-junto de la empresa 68 60 
- Áreas específicas 29 26 
- Proyectos específicos 15 13 
¿Realiza cálculos económicos de resultados en la planifica» 
ción? 
N* -empresas /í's/total 
- SI 71 63,4 
- NO 37 33,0 
¿Qué técnicas de planificación utiliza? 
W-empresas ^-s/total 
Balance/ratios 49 44 
Planificación detallada 38 34 
Planificación global 38 34 
Desarrollo de productos/rtdos 27 
CUADRO N° 9: Grado de planificación 
¿Por qué es necesaria la planificación? 
|-s/total 
- Para realizar una buena gestión 59? 
- Para conocer alternativas antes de decidir 53? 
- Para controlar la actividad 43? 
- Para plantear nuevas perspectivas 42? 
CUADRO N° 10: Grado de planificación. 
Cátadra da Política Económica do la Empresa 
38 
Puede c o n c l u i r s e , por lo t a n t o , como r e s u l -
Conclusiones tado gene ra l de l a n á l i s i s de l a s e s t r u c t u r a s d i -
r e c t i v a s de l a empresa españo la , lo s i g u i e n t e : 
1*. E x i s t e una f u e r t e t endenc ia c e n t r a l i z a d o r a . 
2 ° . E x i s t e n bases adecuadas para una rápida moder-
n i z a c i ó n y a d a p t a c i ó n de la empresa e spaño la . 
3 * . E x i s t e una c l a r a pe rcepc ión de que es necesa -
r i o i n t r o d u c i r p rocesos más p a r t i c i p a t i v o s . 
4 ' . Queda c l a r o que el d e s f a s e , i n c l u s o den t ro de 
l a e s t r u c t u r a d i r e c t i v a , es mucho mayor en los 
s i s t e m a s de i n f o r m a c i ó n , por lo t an to en los 
p rocesos de c o n t r o l y de p r e p a r a c i ó n r a c i o n a l 
de d e c i s i o n e s y en los procesos o r g a n i z a t i v o s , 
que en l o s p r o p i o s s i s t emas d i r e c t i v o s . 
5* . Es n e c e s a r i a una i n t r o d u c c i ó n de e s t r a t e g i a s 
e m p r e s a r i a l e s y el d i r e c t i v o españo l se i n t e -
r e s a po r e l cómo h a c e r l o y cómo p l a n t e a r l o . 
S i n embargo , é s t o e s t á c o n d i c i o n a d o por l a 
c r e a c i ó n de un entorno de ordenamiento econó-
mico más e s t a b l e y una mayor cons t anc ia en l a s 
p o l í t i c a s d e f i n i d o r a s d e l entorno que el a c -
tua lmente c a r a c t e r i z a a la economía e spaño la . 
Puede c o n c l u i r s e , en t é r m i n o s g e n e r a l e s , 
que es cond ic ión s i s e qaa non para l a s a l i d a de la 
c r i s i s económica e spaño la , v ía r e s t r u c t u r a c i ó n de 
l o s p r o c e s o s i n d u s t r i a l e s , que se mejore r a d i c a l -
mente la c a p a c i d a d d i r e c t i v a y o r g a n i z a t i v a d e l 
d i r e c t i v o e s p a ñ o l . Y en l a medida en que e s t e 
e s f u e r z o no se pueda r e a l i z a r , b i e n porque e l 
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ordenamiento económico no lo exija, bien porque el 
propio elemento empresarial no aprecie la impor-
tancia de este cambio, puede afectar seriamente, 
no solamente a la capacidad competitiva y económi-
ca de este País, sino también a su propia estruc-
turación sociopolítica. 
IV. VÁLOSACIOH I SECOHEIDACIOIES 
De todo ello podemos llegar a las conclu-» 
siones siguientes: 
1. Todo el proceso de industrialización español 
realizado bajo el marco de una política econó-
mica intervencionista-administrati vista ha 
llevado a provocar una desarmonía total entre 
los procesos tecnológicos y técnicos que se han 
producido con un rápido desarrollo la relación 
con los procesos de management, 
2. Quiere esto decir que durante los veinte años 
que ha durado este proceso de modernización de 
la industria española, se produce un retraso de 
más de 15 años en percibir, tanto por parte de 
la industria como de las instituciones de for-
mación empresarial, la necesidad de procesos 
directivos y organizativos más adecuados a las 
exigencias del cambio técnico y social, 
3. Una buena prueba de ello es la propia Universi-
dad española, donde materias referentes a la 
economía de la empresa no forman p/arte de los 
planes de estudio de forma incidente hasta la 
última década. Aún hoy día estos planes de 
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e s t u d i o y l a f o r m a c i ó n en l a U n i v e r s i d a d e s p a -
ñ o l a d i s t a n mucho de l a s e x i g e n c i a s de una f o r -
m a c i ó n en m a t e r i a de economía e i r . p r e s a r i a l y de 
management a d e c u a d a , 
4 . L a s i n s t i t u c i o n e s de f o r m a c i ó n e m p r e s a r i a l s e 
han d e s a r r o l l a d o de f o r m a i n s u f i c i e n t e y h a n 
p e r m a n e c i d o en p l a n o s más b i e n r e d u c i d o s , no 
a l c a n z a n d o más q u e a é l i t e s muy p e q u e ñ a s de 
d i r e c t i v o s , 
5« Queda c l a r o que todo o r d e n a m i e n t o económico que 
ampare un p r o c e s o i n d u s t r i a l i z a d o r b a s a d o en 
u n a i n t e r v e n c i ó n a d m i n i s t r a t i v a d e l E s t a d o , 
i m p i d e e l d e s a r r o l l o de una c a p a c i d a d d i r e c t i v a 
en l a s e m p r e s a s y l l e v a n e c e s a r i a m e n t e a d e c i -
s i o n e s e r r ó n e a s en l a s e s t r u c t u r a s e m p r e s a r i a -
l e s , 
6 . Todo e l l o s u p o n e , a l mismo t i e m p o , l a f a l t a de 
un d e s a r r o l l o de s i s t e m a s e d u c a t i v o s a e s t e 
r e s p e c t o , y l a f a l t a de todo c á l c u l o económico 
como b a s e ^ rac iona l de d e c i s i ó n , 
7» La e x i g e n c i a q u e i m p o n e un o r d e n a m i e n t o d i n á -
mico a l cambio d i r e c t i v o g e n e r a 
- p r o c e s o s más r á p i d o s de a d a p t a c i ó n d i r e c t i v a , 
- p r o c e s o s de a d a p t a c i ó n de l a s e n s e ñ a n z a s en 
m a t e r i a de management , 
- p r o c e s o de a c c e s o de l a s p e r s o n a s más c a p a c i -
t a d a s a l o s p u e s t o s d i r e c t i v o s , 
mayor c a p a c i d a d de a d a p t a c i ó n a e n t o r n o s 
d i n á m i c o s , 
- r e s p u e s t a más r á p i d a a l o s p r o c e s o s económi-
cos y s o c i a l e s , 
Cátedra de Política Económica d« la Empresa . < 
8. Por mucho esfuerzo que quiera hacerse en un 
ordenamiento económico intervencionista, lá 
capacidad de desarrollo de la dirección se verá 
frenada por la mera falta de su exigencia en 
cuanto a prestaciones directivas y, consiguienr 
temente, de nada servirá a los procesos que 
involucren programas de formación que no tengan 
un atractivo de implementación inmediato, 
Y como consecuencia de este ordenamiento 
Necesaria mejora económico, de la falta de capacidad de generación 
y modernización . , 
de la caDacidad ^^ nuevos directivos y de la ausencia de cambio en 
directiva los puestos directivos, un País como España tiene 
dificultades muy superiores a las de loa otros 
países para dar una respuesta al proceso de cambio 
estructural de la economía y sobre todo, en el 
caso español, al cambio de una división nacional 
del trabajo a una internacional, 
9< Be todo ello se deduce que como programa espe-
cífico para poder elevar los niveles de manag^-
ment de la empresa española, y considerando 
además la predisposición del directivo, en 
principio, a este cambio y a la percepción del 
contenido del mismo, se tiene que proceder en 
los términos siguientes: 
- a la formación de programas rápidos de per-
feccionamiento directivo con el fin de actua-
lizar a las personas comprometidas en la 
dirección. 
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- a una renovación completa de los planteamien-
tos universitarios en materia de formación 
económica empresarial y a una mayor adecua-
ción de estos etudios a las exigencias rea-
lea de los conocimientos teóricos actuales y 
de la realidad Je la empresa española, 
- a una mayor exigencia de formación empresa-
rial a los distintos niveles de capacitación 
que se necesitan en la empresa y que, como 
en otras áreas, constituye uno de los gran-
des déficits de disponibilidades de recursos 
humanos, 
- a una mayor actualización dentro de la pro-
pia empresa de prestaciones formativas más 
amplias y adecuadas a la empresa, 
- está claro que hoy el elevado paro en el 
mundo universitario, y en concreto en mate-
ria de licenciados en económicas, no es 
consecuencia de la falta de puestos de tra-
bajo, sino fundamentalmente de la falta de 
preparación para asumir responsabilidades y 
contribuir a solución de los problemas de la 
empresa española. 
Puede concluirse que solamente por la vía 
de una actualización de la capacidad directiva de 
la empresa española, la economía y la sociedad 
española encontrarán la respuesta de ajuste al 
cambio estructural radical que se va a producir, 
que ya se está produciendo, y al ajuste social que 
ello implica. 
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mica de la Empresa (b) 
Merccdo de Trabajo en una 
Econcmia Social de Mercan 
do (t) 
Política de Clases Medias 
Empresariales (b) 
Balance Social en los pal 
ses del mercado común (bT 
£1 estatuto de la empresa 
La actuación del estado 
en una economía de mercado 
(b) 
Poder en la empresa (b) 
Condiciones para el funció 
namiento de la actividad 
empresarial en un orden de 
Economía Social de Mercado: 
Consideraciones sobre la si 
tuación española (b) 
Universidad y realidad em-
presarial en una sociedad 
pluralista (b) 
Problemas actuales de la Po 
lltica Económica y Empresa-
rial Española (b) 
Die aktuellen Problema der 
: spanischen Wirtschaftsund 
Unternehmenspolitik (b) 
Política de crecimiento me-
diante intervencionismp o 
mediante una política de or 
den económico (b) 
El desarrollo de los princi. 
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Nüin. A U T O R T I T U L O Fecha 
40 S.GARCÍA ECHEVARRÍA Memoria de Actividades Di c. 19 79 






























Dictamen del Grupo Intemacio 
nal de Economía Social de Mejc 
cado sobre la problemática de 
los planes económicos cuanti-
tativos. Ene. 19 80 
El iihorro energético como mo-
tor del crecimiento económico. Feb.1980 
Incidencia de la Política Eco-
nómica en la planificación y 
gestión empresarial. Mar.1980 
El Balance Social en el marco 
de la Sociedad Abr.1980 
Balance Social en la Banca Jun.1980 
La empresa media y pequeña: 
su localización en la nollti-
ca económica y de Sociedad. Jun.1980 
Tendencias actuales del Marke 
ting Internacional Jul.1980 
Economía de Mercado Agt.1980 
La productividad como magni- Sep.1980 
tud de medida de los procesos 
económicos. 
Situación actual de la Econo-
mía Española Oct.1980 
Problemas que se plantean en 
España para la introducción 
de una Economía Social de 
Mercado. Nov.l980 
Memoria de Actividades Dic.X980 
Balance Social y Sociedad 
(El Balance social como ele-
mento integrante en una Eco-
nomía Social de Mercado). Ene.1981 
Estructura Económica y Finan 
ciera de las Empresas Media-
nas y Pequeñas. Feb.1981 
El papel del Empresario en 
la Sconomía Social de Merca-
ido. Mar.1981 
Cátedra de Política Económica de la Empresa 













Exigencias de la Economía de 
Mercado a la constitución em 
presar al. Abr.1.981 
Génesis de la Economía Social 
de Merc:ado. Mar. 1.981 
Perspectivas de desarrollo del 
Marketing Internacional: Esce-
narios futuros y problemas de 
su medición. Jun.1.981 
Acción concertada. Jul.1.981 
Estrategia para la Empresa. Agt.1.931 















La Concertación Social y su 
Incidencia sobre la Empresa 
Española. Oct.1,981 
Evolución de la Productividad Dic.1.981 
La empresa ante el futuro Ene.1.982 
La Empresa y el Mercado.Res> 
ponsabilidad social en una 







¿La inflación como coste de 
la ocupación y del crecimien 
to? 





Memoria de Actividades. Cáte-
dra de Política Econímica de 
la Empresa y del Instituto de 
Dirección y Organización de Em 
presas. 
Programa de empleo de la Repú-
blica Federal de Alemania. 












Contribución al análisis Agt.1.982 
econ6mico-financiero del 
Avance del Plan General 
de Madrid 









lítica de Personal y Orga-
nización Empresarial. Oct.1.982 
Integración de España en 
la Comunidad Económica Eu-
ropea desde la perspectiva 
empresarial. Referencia e£ 
pecial a las Islas Canarias Nov.1.982 
El perfil del economista de Dic.1.982 
empresa: características 
determinantes y su inciden-
cia sobre las estructuras 
universitarias. 
